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28 — Os indivíduos que não sejam detentores de relação jurídica de 
emprego público previamente estabelecida encontram-se dispensados 
da apresentação dos documentos exigidos nas alíneas d) e e) do ponto 
27 do presente aviso.

29 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos será publici-
tada na página electrónica da Agência Portuguesa do Ambiente.

30 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
31 — O júri terá a constituição que a seguir se refere, sendo o res-

pectivo presidente substituído nas suas faltas e ou impedimentos pelo 
1.º vogal efectivo:

Presidente: Maria Filomena Martins Gormicho Boavida Esgalha-
do — Directora do Departamento de Alterações Climáticas, Ar e 
Ruído;

1.º Vogal efectivo: Dília Maria Lima Jardim — Chefe de Divisão 
do Ar e Ruído;

2.º Vogal efectivo: Pedro Manuel Ducla Soares Sottomayor Car-
dia — Técnico Superior;

1.º Vogal suplente: Maria Otília Julião Gomes — Técnica Superior;
2.º Vogal suplente: Ana Teresa Pinheiro dos Santos Diogo Perez — Chefe 

de Divisão de Poluição Atmosférica e Alterações Climáticas.

32 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer 
discriminação.

33 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso, o 
concurso rege-se pelas disposições constantes da Lei n.º 12-A/2008, de 
27 de Fevereiro e da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

Data: 16 de Junho de 2010.
Nome: Fernanda da Piedade Martins Chilrito Mendes Bernardo.
Cargo: Directora do Departamento de Gestão de Recursos Humanos 

Financeiros e Patrimoniais.
203387878 

 Instituto da Conservação da Natureza 
e da Biodiversidade, I. P.

Despacho n.º 10483/2010
Por meu despacho de 11 de Maio de 2010, foi autorizada a licença 

sem remuneração pelo período de 30 dias, nos termos dos artºs 234 e 235 
da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, da Técnica Superior, Maria João 
Pereira Correia Cabral, com efeitos a partir de 1 de Junho de 2010.

11 de Maio de 2010. — O Presidente do ICNB, Tito Rosa.
203390177 

 Despacho n.º 10484/2010
Considerando que
O Departamento de Finanças e Gestão Administrativa (DFGA) tem 

como atribuições elaborar, executar e controlar o orçamento do Instituto, 
organizar, elaborar e manter actualizados os registos e procedimentos 
contabilísticos, o arquivo físico da contabilidade, manter actualizado e 
gerir o cadastro patrimonial do Instituto, assegurar os procedimentos 
legais relativos à realização de despesa pública e o controlo sobre as 
receitas do Instituto, assegurar a gestão do património do Instituto, ela-
borar e controlar o orçamento de tesouraria e proceder à cobrança das 
receitas e ao pagamento das despesas, coordenar e assegurar a gestão 
administrativa dos procedimentos de aquisição de bens e serviços e obras, 
assegurar a gestão de stocks e o aprovisionamento de bens e serviços 
necessários ao adequado funcionamento do Instituto, entre outros;

Este Departamento constitui no ICNB uma unidade orgânica fulcral 
e fundamental para que todos os demais serviços possam trabalhar 
e exercer cabalmente as respectivas funções sendo a base de todo o 
demais trabalho produzido e que fornece às restantes unidades os mais 
elementares meios de trabalho e, atentas as suas características de gestão 
administrativa, deveria assegurar os procedimentos e normas de actuação 
dos serviços, bem como a gestão de património.

Constata -se, contudo, que o DFGA não consegue corresponder com 
eficácia às solicitações decorrentes de uma exigente e complexa gestão 
de um Instituto como o ICNB, em parte em consequência do seu modelo 
organizativo interno e de metodologias de trabalho menos adequadas, em 
parte por insuficiência de alguns recursos designadamente em matéria de 
gestão patrimonial e também por uma evidente fragilidade de articulação 
interna. Tal situação acarreta dificuldades de coordenação por parte da 
Presidência e de eficaz produção de efeitos dos seus actos decisórios.

Numa perspectiva de reformar o Departamento e de lhe dar uma nova 
dinâmica mais compatível com a importância estrutural que tem no 
desempenho global do ICNB, entendo dever ser feito um ajustamento 
mais profundo ao DFGA, imprimindo uma nova orientação à gestão 
dos serviços, o que passa, entre outras medidas por cessar a comissão 
de serviço da actual directora.

Foi cumprida a formalidade prevista no n.º 2 do artigo 25.º do Estatuto 
do Pessoal Dirigente publicado pela Lei n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, 
alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, de 30 de Agosto, pela Lei 
n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e pela Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de 
Abril, e efectuada a prévia audição da dirigente quanto às razões ora 
invocadas, em reunião realizada no dia 24 de Maio de 2010.

Assim, e ao abrigo da alínea e) subalínea iv) do artigo 25.º da Lei 
n.º 2/2004, de 15 de Janeiro, alterada e republicada pela Lei n.º 51/2005, 
de 30 de Agosto, pela Lei n.º 64 -A/2008, de 31 de Dezembro e pela Lei 
n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril,

Determino:
A cessação de funções da Dra. Otília Graça Barreiros Martins como 

Directora do Departamento de Finanças e Gestão Administrativa, com 
efeitos a contar da data da assinatura do presente despacho.

Lisboa, 31 de Maio de 2010. — O Presidente, Tito Rosa.
203389838 

 Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, I. P.

Despacho n.º 10485/2010
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e nos termos do despacho do Presidente do 
Conselho Directivo do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, 
IHRU, I. P., Senhor Engenheiro Nuno Vasconcelos, n.º 8.729/2009, de 27 
de Fevereiro de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, de 27 
de Março de 2009, subdelego, no arquitecto Vasco Manuel Amorim de 
Oliveira Folha, coordenador do Departamento de Análise de Programas 
e Certificação (DAPC), da Direcção de Habitação e Reabilitação Urbana 
(DHRU), a competência para:

1 — Dirigir e praticar os actos de gestão corrente relativos à respectiva 
unidade orgânica, incluindo assinar a correspondência e o expediente 
necessários ao bom funcionamento dos serviços, com a aposição do selo 
branco em uso no IHRU, I. P., se for o caso, e, em especial, para:

a) Autorizar e praticar todos os actos necessários à realização de 
quaisquer despesas relativas ao funcionamento corrente da respectiva 
unidade orgânica, incluindo as despesas com locação e aquisição de 
bens móveis e de serviços e a correspondente contratação e execução, 
até ao valor de 2.500 €;

b) Autorizar ajudas de custo, abonos e quaisquer outros encargos 
devidos com deslocações em serviço, em território nacional, com ex-
cepção do transporte aéreo;

c) Autorizar dispensas e justificar ou injustificar as faltas dos tra-
balhadores;

d) Autorizar o gozo, a alteração e a acumulação de férias do pessoal 
e aprovar o respectivo plano anual.

2 — Ratificar todos os actos praticados pelo subdelegado no âmbito 
dos poderes agora conferidos desde 1 de Fevereiro de 2009.

31 de Maio de 2010. — O Director, Manuel Madruga.
203385511 

 Despacho n.º 10486/2010
Ao abrigo do disposto nos artigos 35.º a 41.º do Código do Proce-

dimento Administrativo e nos termos do despacho do Presidente do 
Conselho Directivo do Instituto da Habitação e da Reabilitação Urbana, 
IHRU, I. P., Senhor Engenheiro Nuno Vasconcelos, n.º 8.729/2009, de 
27 de Fevereiro de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
de 27 de Março de 2009, subdelego, no licenciado Paulo Jorge Alves 
dos Reis, coordenador do Departamento de Gestão de Programas e 
Fiscalização (DGPF) da Direcção de Habitação e Reabilitação Urbana 
(DHRU), a competência para:

1 — Dirigir e praticar os actos de gestão corrente relativos à respectiva 
unidade orgânica, incluindo assinar a correspondência e o expediente 
necessários ao bom funcionamento dos serviços, com a aposição do selo 
branco em uso no IHRU, I. P., se for o caso, e, em especial, para:

a) Autorizar e praticar todos os actos necessários à realização de 
quaisquer despesas relativas ao funcionamento corrente da respectiva 
unidade orgânica, incluindo as despesas com locação e aquisição de 
bens móveis e de serviços e a correspondente contratação e execução, 
até ao valor de 2.500 €;




